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Os vitia animi do servus no edito 
de mancipiis emundis vendundis

Categoria jurisprudencial e tutela do comprador*

Rosanna Ortu

Sumário: 1. Nota prévia. – 2. A categoria dos vitia animi no edito de mancipiis emun-
dis vendundis: elaboração e sistematização. – 3. A locução «quis fugitivus errove sit»: 
definições jurisprudenciais e disciplina do vitium latens fugitivi. – 4. Mortis conscis-
cendae causa sibi facit: a tentativa de suicídio do servus como vitium animi. – 5. A 
responsabilidade do vendedor. – 6. Os remédios processuais em tutela do comprador: 
actio redhibitoria, actio quanti minoris e actio empti. – 7. Considerações conclusivas.

1. Nota prévia

O edito dos ediles curules de mancipiis emundis vendundis impunha ao 
vendedor de mancipia uma série de obrigações de declaração cuja violação era 
sancionada por meio da actio redhibitoria ou da actio quanti minoris. Entre 
essas obrigações, as que apresentam maior complexidade dogmática são as 
relativas aos vícios de comportamento e de ânimo do escravo, pois exigiam dos 
juristas a construção de categorias conceituais aptas a qualificar – e, portanto, 
a disciplinar – defeitos que não podiam ser reduzidos à simples materialidade 
da doença ou do vício físico.

O ponto de partida de toda a análise é a constatação – a qual emerge com 
toda a sua evidência da leitura do título D. 21.1 do Digesto – de que o texto 
edital limitava-se a enumerar taxativamente as fattispecie relevantes, sem for-
necer qualquer definição técnica das mesmas1. Cabia, pois, à elaboração dos 

*  O artigo reproduz o texto do Seminário de Direito Romano realizado em maio de 2025, 
online, pela Faculdade de Direito de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (FDRP/
USP), a convite do Prof. Alessandro Hirata. Tradução para a língua portuguesa de Laudevino 
Bento dos Santos Neto da Silveira, doutor em Ciências Jurídicas pela Università degli Studi 
di Sassari.

1  Sobre o ponto, remeto a R. Ortu, «Aiunt aediles…», Dichiarazioni del venditore e vizi 
della cosa venduta nell’editto de mancipiis emundis vendundis, Torino 2008, pp. 191-194. A 
relação entre morbus e vitium é analisada por G. Impallomeni, L’editto degli edili curuli, 
Padova 1955, pp. 45 ss.; L. Manna, Actio redhibitoria e responsabilità per vizi della cosa 
nell’editto de mancipiis vendundis, Milano 1995, pp. 20 ss.; C. Lanza, D. 21.1: res se moventes 
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iuris prudentes a tarefa de determinar o significado preciso dos termos empre-
gados pelo edito, de identificar os critérios para a sua aplicação concreta e de 
construir as categorias sistemáticas necessárias para conferir coerência a toda 
a disciplina. Tal elaboração se desenrola, como se verá, ao longo de quase três 
séculos, da época tardo-republicana até a época severiana, e o seu percurso 
não é linear: há oscilações, tensões entre posições diversas, pontos irresolvidos 
que a compilação justinianeia em parte ocultou, mas que a leitura crítica das 
fontes permite entrever.

Uma advertência metodológica preliminar impõe-se em relação ao texto do 
edito. O edictum de mancipiis emundis vendundis não chegou até nós direta-
mente: foi reconstruído por meio da exegese dos fragmentos dos comentários 
ad edictum aedilium curulium dos juristas clássicos. Como foi evidenciado 
recentemente por Barbera2, num artigo dedicado à comparação sistemática 
entre as principais reconstruções do texto, que retoma substancialmente al-
gumas observações por mim expressas, no passado, no trabalho monográfico 
«Aiunt aediles…»3, as versões oferecidas por Rudorff, Lenel e Impallomeni 
apresentam diferenças significativas, tanto no número de cláusulas quanto no 
conteúdo. Impallomeni identifica onze rubricas, Lenel enumera doze – acres-
centando a rubrica de castratione puerorum – e Rudorff detém-se em dez, não 
dedicando rubricas autônomas às hipóteses si alii rei homo accedat e ao edic-
tum adversus venaliciarios4. Tais divergências – que inevitavelmente refletem 
o ponto de vista subjetivo de cada autor – constituem um aviso metodológico: 
o texto que se comenta é uma reconstrução, e toda interpretação das cláusulas 
singulares deve levar em conta essa fundamental incerteza de base5.

Tendo presentes esses aspectos, neste contributo proponho-me analisar o 
regime jurídico dos vitia animi do servus no âmbito do edito dos ediles curules 
de mancipiis emundis vendundis6, desenvolvendo quatro perfis distintos, mas 

e morbus vitiumve, in «SDHI», LXIX, 2003, pp. 85 ss.; Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 93 
ss. Por último, cfr. B. Cortese, La tutela in caso di vizio della res empta e della res locata, 
Roma 2020, pp. 85 ss.

2  Cfr. S. Barbera, Le principali ricostruzioni del testo dell’edictum de mancipiis vendundis, 
in Revista de Derecho UNED, XXVIII, 2021, pp. 169 ss.

3  Cfr. Ortu, «Aiunt aediles…», cit., n. 126, pp. 143 ss.
4  Vide Ortu, «Aiunt aediles…», cit., n. 126, pp. 144 ss.
5  Cfr. Barbera, Le principali ricostruzioni, cit., pp. 170 ss.
6  D. 21.1.1.1 (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.): Aiunt aediles: «Qui mancipia vendunt certiores 

faciant emptores, quid morbi vitiive cuique sit, quis fugitivus errove sit noxave solutus non sit: 
eademque omnia, cum ea mancipia venibunt, palam recte pronuntianto. quodsi mancipium 
adversus ea venisset, sive adversus quod dictum promissumve fuerit cum veniret, fuisset, quod 
eius praestari oportere dicetur: emptori omnibusque ad quos ea res pertinet iudicium dabimus, 
ut id mancipium redhibeatur… item si quod mancipium capitalem fraudem admiserit, mortis 
consciscendae sibi causa quid fecerit, inve harenam depugnandi causa ad bestias intromissus 
fuerit, ea omnia in venditione pronuntianto: ex his enim causis iudicium dabimus. hoc amplius 
si quis adversus ea sciens dolo malo vendidisse dicetur, iudicium dabimus». A estrutura do edito 
edilício de mancipiis emundis vendundis é analisada por Impallomeni, L’editto, cit., pp. 1 ss.; 
Manna, Actio redhibitoria, cit., pp. 1 ss.; Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 37 ss.
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estreitamente interligados entre si: a categoria jurisprudencial dos vitia animi 
e a sua relação com a disciplina edilícia; a locução «quis fugitivus errove sit» 
e a sua elaboração na tradição jurisprudencial clássica; a tentativa de suicídio 
do servus como vitium animi especificamente previsto pelo edito; e, por fim, 
os remédios processuais em tutela do comprador.

2. A categoria dos vitia animi no edito de mancipiis emundis vendundis: ela-
boração e sistematização

O fundamento sistemático da disciplina dos vitia animi para fins edilícios 
é fornecido por Ulpiano em D. 21.1.4.3 (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.)7:

… et videmur hoc iure uti, ut vitii morbique appellatio non videatur pertinere 
nisi ad corpora: animi autem vitium ita demum praestabit venditor, si promisit, 
si minus, non. et ideo nominatim de errone et fugitivo excipitur: hoc enim animi 
vitium est, non corporis. unde quidam iumenta pavida et calcitrosa morbosis non 
esse adnumeranda dixerunt: animi enim, non corporis hoc vitium esse.

O texto contém uma regra de alcance geral que se articula em três pro-
posições distintas. A primeira estabelece que a denominação de morbus e de 
vitium diz respeito apenas aos corpora: a terminologia do edito edilício refere
se, em princípio, apenas aos vícios físicos. A segunda afirma que o vendedor 
responde pelos vitia animi somente se prometeu expressamente (si promisit, 
si minus, non): na ausência de promessa específica, os vícios de ânimo não in-
tegram a garantia edilícia. A terceira formula uma exceção à regra geral: o erro 
e o fugitivus são expressamente mencionados no edito precisamente porque 
se trata de vitia animi, e apenas a sua expressa previsão textual os subtrai à 
regra de exclusão. A qualificação desses vícios como vitia animi – e não cor-
poris – justifica, pois, a necessidade de uma expressa previsão edital, a qual, 
de outro modo, seria supérflua.

A distinção entre vitium corporis e vitium animi como categoria de alcance 
geral não é uma criação da jurisprudência mais antiga. É obra, a meu ver, prin-
cipalmente de Viviano8, o qual em D. 21.1.1.9-11 e D. 21.1.4 pr.-1 elabora pela 
primeira vez de modo sistemático a contraposição entre as duas categorias, 

7  O. Lenel, Palingenesia iuris civilis, II, Leipzig 1889, col. 886, fr. 1760. Sobre o fragmento 
cfr. Impallomeni, L’editto, cit., pp. 1 ss.; Lanza, D. 21.1, cit., pp. 104 ss.; N. Donadio, La 
tutela del compratore tra actiones aediliciae e actio empti, Milano 2004, pp. 119 ss.; Ortu, 
«Aiunt aediles…», cit., pp. 194 ss.

8  Sobre a localização cronológica de Viviano, cfr. C. Russo Ruggeri, Viviano giurista 
minore?, Milano 1997, pp. 13 ss. Os fragmentos do jurista estão recolhidos em Lenel, Palin-
genesia, II, cit., coll. 1225 ss. Cfr. C. Ferrini, Viviano, in Opere, II, Milano 1929, pp. 71 ss. 
Sobre a contribuição de Viviano para a elaboração da distinção vitium corporis / vitium animi, 
cfr. Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 194-203.
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utilizando-a como critério para delimitar o âmbito de aplicação das disposi-
ções edilícias. O jurista, em D. 21.1.4.1 (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.), afirma que9:

… qui autem sanus est mente, in hoc tamen vitium incidit: et Vivianus ait, si qui-
dem id vitium animi ex vitio corporis accidit, redhiberi posse; si vero animi tantum 
vitium est, non poterit redhiberi, nisi dictum est hoc abesse.

O raciocínio de Viviano é de grande agudeza sistemática. O jurista distin-
gue duas hipóteses: se o vitium animi deriva de um vitium corporis, a tutela 
redibitória é admitida; se, ao contrário, trata-se de um vitium animi puro, sem 
conexão com um defeito físico, a tutela redibitória não é exercitável, salvo se 
o vendedor houver expressamente garantido a ausência de tal vício. Viviano 
introduz assim um princípio – inteiramente novo em relação ao texto edi-
tal – segundo o qual a tutela redibitória se estende aos vitia animi causados 
por um vitium corporis. Ao mesmo tempo, mediante essa distinção, Viviano 
nega a relevância edilícia dos vitia animi puros, com o único limite da garantia 
contratual expressa e dos casos expressamente previstos pelo edito.

Significativo é o fato de que, no léxico dos juristas logo posteriores a Viviano, 
não se encontre sistematicamente o emprego das expressões vitium corporis e 
vitium animi como categorias gerais. Pompônio, em D. 21.1.4.2 (Ulp. 1 ad ed. 
aed. cur.), afirma que não são contemplados pelo edito os viciados em jogos de 
azar, os beberrões, os glutões, os impostores, os mentirosos e os briguentos10, 
sem jamais recorrer à noção de vitium animi. Igualmente, Venuleio, em D. 
21.1.65 pr. (Ven. 5 act.), qualifica como vitia animi – mais do que do corpo – a 
vontade de assistir continuamente a espetáculos, de contemplar atentamen-
te pinturas, ou de ser mentiroso11, mas o faz de modo quase incidental, sem 
construir um sistema coerente em torno de tais qualificações.

É, pois, Ulpiano, no séc. III d.C., que recolhe e sistematiza essa elaboração, 
extraindo dela as regras gerais sintetizadas em D. 21.1.4.3 e em D. 21.1.4.4 
(Ulp. 1 ad ed. aed. cur.)12. A sua operação é de tipo construtivo: não se limita a 
registar o direito vigente, mas constrói uma categoria – a dos vitia animi – que 
lhe permite conferir coerência sistemática a uma série de disposições edilí-
cias que, de outro modo, apareceriam como uma mera enumeração caótica 

9  Cfr. Ferrini, Viviano, cit., p. 78; Impallomeni, L’editto, cit., pp. 7 ss.; Russo Ruggeri, 
Viviano, cit., pp. 148 ss.; Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 199-201.

10  D. 21.1.4.2 (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.): Item aleatores et vinarios non contineri edicto 
quosdam respondisse Pomponius ait, quemadmodum nec gulosos nec impostores aut mendaces 
aut litigiosos. Sobre a posição de Pompônio, cfr. Impallomeni, L’editto, cit., pp. 7 ss.; Ortu, 
«Aiunt aediles…», cit., pp. 201-202.

11  D. 21.1.65 pr. (Ven. 5 act.): Animi potius quam corporis vitium est, veluti si ludos adsi-
due velit spectare aut tabulas pictas studiose intueatur, sive etiam mendax aut similibus vitiis 
teneatur. Cfr. Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 202-203.

12  Sobre os fragmentos, vide Impallomeni, L’editto, cit., p. 257 nt. 49; Manna, Actio 
redhibitoria, cit., p. 43; Ortu, «Aiunt aediles…», cit., p. 203. Por último, cfr. Cortese, La 
tutela, cit., pp. 100 ss.
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de casos. A categoria tem, pois, uma valência principalmente interpretativa: 
não está no texto do edito, mas emerge da elaboração jurisprudencial como 
instrumento para lhe dar uma leitura sistematicamente ordenada13.

As consequências dessa construção sistemática no plano da tutela do com-
prador são de grande relevo. A regra geral é a da exclusão dos vitia animi da 
garantia edilícia; as exceções são taxativas: os casos expressamente previstos 
pelo edito (fugitivus, erro, tentativa de suicídio), os vitia animi causados por 
vitia corporis, e os casos em que o vendedor haja expressamente garantido 
a ausência do vício. Fora dessas hipóteses, o comprador que descobrisse um 
vitium animi não previsto pelo edito poderia tutelar-se apenas se o vendedor 
agisse com dolo (caso em que estaria disponível a actio empti de ius civile) ou 
se garantisse expressamente a ausência do vício.

3. A locução «quis fugitivus errove sit»: definições jurisprudenciais e discipli-
na do vitium latens fugitivi

A locução «quis fugitivus errove sit» constituía o núcleo da disciplina dos 
vitia animi no edito edilício. Ela impunha ao vendedor o dever de declarar ao 
comprador, antes da conclusão da venda, se o escravo era fugitivus ou erro. 
Como já se disse, o texto edital não fornece qualquer definição técnica dos dois 
termos: tal definição é obra exclusiva dos iuris prudentes, os quais elaboraram 
ao longo de quase três séculos uma série de definitiones que documentam um 
processo de progressiva subjetivização da noção.

Em D. 21.1.17 (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.), Ulpiano recolhe e discute em 
sequência as definitiones de fugitivus elaboradas pelos seus predecessores14.

A primeira é formulada por Ofílio15:

Quid sit fugitivus, definit Ofilius: fugitivus est, qui extra domini domum fugae 
causa, quo se a domino celaret, mansit.

A definição ofiliana centra-se no elemento topográfico: é fugitivus quem 
se encontra extra domini domum com a intenção de se ocultar ao senhor. Em 
comparação com as definições subsequentes, revela uma construção ainda 

13  Partilha dessa impostação Lanza, D. 21.1, cit., pp. 104 ss. Sobre o ponto, cfr. também 
Donadio, La tutela del compratore, cit., pp. 119 ss.; Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 203-207.

14  D. 21.1.17 pr. (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.). Lenel, Palingenesia, II, cit., col. 888, fr. 1761. 
R. Martini, Le definizioni dei giuristi romani, Milano 1966, p. 381. Cfr. Ortu, «Aiunt aedi-
les…», cit., pp. 207 ss. Por último, vide P. Arces, Il «servus fugitivus» nelle previsioni edittali 
e nella giurisprudenza romana, in Rivista di Diritto Romano, XXI, 2021, pp. 1-48; Id., Schiavi 
fuggitivi e ribelli nel diritto e nella storia di Roma, Torino 2023, pp. 25 ss.

15  Cfr. F.P. Bremer, Iurisprudentiae Antehadrianae quae supersunt, I, Lipsiae 1896, p. 
345, fr. 4. Sobre a definição de Ofílio, cfr. Martini, Le definizioni, cit., pp. 117 s.; F. Reduzzi 
Merola, «Servo parere». Studi sulla condizione giuridica degli schiavi vicari, Napoli 1990, 
pp. 129 s.; Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 208-210.
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predominantemente material, embora contenha já um elemento intencional 
subordinado ao afastamento físico da casa do dominus.

Cássio Longino formula uma síntese mais concisa16:

Cassius quoque scribit fugitivum esse, qui certo proposito dominum relinquat.

O certum propositum – o firme propósito deliberado – torna-se a fórmula 
técnica que qualifica a vontade de abandonar o senhor. O critério desloca-se 
nitidamente para o elemento subjetivo: o que importa é a deliberação interna 
no momento da partida, não o lugar onde se encontra o escravo. A escolha do 
verbo relinquat, e não fugiat, é por si só significativa: ela sublinha a intencio-
nalidade do abandono mais do que o movimento físico da fuga.

Próculo enfrenta um caso-limite de extraordinária complexidade:

D. 21.1.17.4 (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.): Idem ait: interrogatus Proculus de eo, qui 
domi latuisset in hoc scilicet, ut fugae nactus occasionem se subtraheret, ait, ta-
metsi fugere non posset videri, qui domi mansisset, tamen eum fugitivum fuisse: 
sin autem in hoc tantum latuisset, quoad iracundia domini effervesceret, fugiti-
vum non esse.

O escravo que se oculta na casa do senhor à espera de fugir já é fugitivus, 
ainda que não se tenha materialmente afastado: o animus fugae já formado 
é suficiente. Mas o escravo que se oculta apenas para aguardar que a ira do 
senhor se acalme não é fugitivus. A distinção proculiana introduz na casuística 
do fugitivus a fase preparatória da fuga: quando a intenção já está formada, 
mas a ação ainda não se iniciou, a qualidade de fugitivus já se configura.

Célio Sabino formula a definição que a doutrina considerou prevalecente17:

D. 21.1.17.1 (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.): Caelius autem fugitivum esse ait eum, qui ea 
mente discedat, ne ad dominum redeat, tametsi mutato consilio ad eum revertatur: 
nemo enim tali peccato, inquit, paenitentia sua nocens esse desinit.

A qualificação de fugitivus é determinada pela mens de não regressar no 
momento da partida. O arrependimento subsequente e o retorno do servus 
não eliminam a qualificação: nemo enim tali peccato paenitentia sua nocens 
esse desinit. Célio Sabino demonstra o mesmo interesse pelo animus como 
elemento qualificante em D. 21.1.17.8 (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.)18:

16  Sobre o fragmento de Cássio Longino, vide Bremer, Iurisprudentiae Antehadrianae, 
II, II, Lipsiae 1901, p. 56. Cfr. Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 210-211.

17  Vide Bremer, Iurisprudentiae Antehadrianae, II, II, cit., p. 251, fr. 8. A prevalência 
do entendimento de Célio Sabino é afirmada por Impallomeni, L’editto, cit., p. 9; Martini, 
Le definizioni, cit., p. 118 nt. 69; Reduzzi Merola, «Servo parere», cit., p. 129. Cfr. Ortu, 
«Aiunt aediles…», cit., pp. 211-213.

18  Vide Lenel, Palingenesia, II, cit., col. 888, fr. 1761; Bremer, Iurisprudentiae Anteha-
drianae, II, II, cit., p. 252, fr. 11. Cfr. Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 212-213.
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Idem Caelius ait, si servus, cum in fundo esset, exisset de villa ea mente, ut pro-
fugeret et quis eum, priusquam ex fundo tuo exisset, comprehendisset, fugitivum 
videri: animum enim fugitivum facere.

A máxima animum enim fugitivum facere é uma das expressões mais preg-
nantes de toda a elaboração clássica sobre o tema: em quatro palavras, Célio 
Sabino afirma a primazia absoluta do elemento subjetivo, que torna fugiti-
vus também o escravo cuja fuga tenha sido fisicamente impedida antes de se 
realizar.

A posição mais articulada é a de Viviano, em D. 21.1.17.3 (Ulp. 1 ad ed. 
aed. cur.)19:

Item apud Vivianum relatum est fugitivum fere ab affectu animi intellegendum 
esse, non utique a fuga: nam eum qui hostem aut latronem, incendium ruinamve 
fugeret, quamvis fugisse verum est, non tamen fugitivum esse. item ne eum qui-
dem, qui a praeceptore cui in disciplinam traditus erat aufugit, esse fugitivum, si 
forte ideo fugit, quia immoderate eo utebatur. idemque probat et si ab eo fugerit 
cui erat commodatus, si propter eandem causam fugerit. idem probat Vivianus et 
si saevius cum eo agebat. haec ita, si eos fugisset et ad dominum venisset: ceterum 
si ad dominum non venisset, sine ulla dubitatione fugitivum videri ait.

O princípio cardeal de Viviano é enunciado com grande clareza: o fugiti-
vus deve ser compreendido primariamente a partir do affectus animi, e não 
da fuga material (non utique a fuga). Os exemplos desenvolvidos pelo jurista 
mostram como o critério subjetivo permite separar as hipóteses de fuga juri-
dicamente relevantes das justificadas por circunstâncias excepcionais. O cri-
tério do retorno ao senhor – se o escravo volta, não é fugitivus; se não volta, 
indubitavelmente o é – revela retroativamente o verdadeiro affectus animi no 
momento da fuga20.

Trifonino introduz, por fim, um ponto de equilíbrio entre elemento subje-
tivo e ato material, em D. 50.16.225 (Tryph. 1 disp.)21:

Fugitivus est non is, qui solum consilium fugiendi a domino suscepit, licet id se 
facturum iactaverit, sed qui ipso facto fugae initium mente deduxerit.

Para Trifonino, não basta o propósito de fugir: é necessário que o escravo 
tenha de alguma forma dado início material à fuga. O simples fato de se van-

19  Cfr. Lenel, Palingenesia, II, cit., col. 888, fr. 1761. Sobre Viviano e a noção de fugitivus, 
vide Ferrini, Viviano, cit., pp. 78 s.; Russo Ruggeri, Viviano, cit., pp. 154-165; Ortu, «Aiunt 
aediles…», cit., pp. 213-215; C. Carrasco Garcia, Fugitivus vel erro: del que huye aun estando 
presente y del que permanece pese a la ausencia, in Seminarios Complutenses de Derecho 
Romano, XXVIII, 2015, pp. 165-183; Arces, Il «servus fugitivus», cit., pp. 16-25.

20  Sobre o critério do retorno ao senhor como revelador do affectus animi, cfr. Ortu, «Aiunt 
aediles…», cit., pp. 213-215. Mas vide também Arces, Il «servus fugitivus», cit., pp. 20 ss.

21  Cfr. Martini, Le definizioni, cit., p. 381; R. Gamauf, Ad statuam licet confugere, 
Frankfurt am Main 1999, p. 68 nt. 110; Arces, Il «servus fugitivus», cit., pp. 30 ss.
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gloriar de querer fugir não configura a qualidade de fugitivus. A fórmula ipso 
facto fugae initium mente deduxerit conjuga o elemento mental (mente) com 
o ato inicial de fuga (ipso facto), atestando que o debate jurisprudencial não 
se havia definitivamente assentado nem mesmo na época severiana.

Quanto à figura do erro, a definição fundamental é a de Labeão transmitida 
por Ulpiano em D. 21.1.17.14 (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.)22:

Erronem ita definit Labeo pusillum fugitivum esse, et ex diverso fugitivum ma-
gnum erronem esse. sed proprie erronem sic definimus: qui non quidem fugit, sed 
frequenter sine causa vagatur et temporibus in res nugatorias consumptis serius 
domum redit.

Labeão constrói o par erro/fugitivus por comparação quantitativa: o erro 
é um fugitivus “em pequeno” (pusillum fugitivum), o fugitivus um erro “em 
grande” (magnum erronem). Como observou Martini23, trata-se de uma defi-
nitio κατὰ ἀναλογίαν, que não fornece uma caracterização autônoma da figura, 
mas a constrói por contraste e proporção com a outra. Ulpiano, na segunda 
parte do fragmento, propõe, ao contrário, uma definição qualitativa: o erro 
vaga frequentemente sem causa, perde tempo em coisas fúteis e regressa a 
casa mais tarde do devido, mas – e este é o elemento qualificante – sem jamais 
abandonar a intenção de regressar.

A diferença entre as duas definições é significativa também no plano práti-
co24. A definição labeoniana adapta-se melhor às exigências concretas da tutela 
redibitória, em que a simples omissão da declaração configura a responsabili-
dade do vendedor independentemente da qualificação específica do vício. A 
definição ulpianiana é, ao contrário, mais útil para os fins da actio quanti mi-
noris, uma vez que a distinção entre fugitivus e erro incidia diretamente sobre 
a avaliação econômica do servus: o valor patrimonial de um escravo fugitivus 
era nitidamente inferior ao de um erro, porque o risco de perda definitiva era, 
no primeiro caso, muito mais elevado.

No plano da responsabilidade do vendedor, um problema de grande rele-
vância prática diz respeito à disciplina do vitium latens fugitivi. Dois fragmen-
tos de Papiniano são de fundamental importância25. Em D. 21.1.54 (Pap. 4 

22  Cfr. Lenel, Palingenesia, I, cit., col. 544, fr. 6; Bremer, Iurisprudentiae Antehadrianae, 
II, I, Lipsiae 1896, p. 143, fr. 4. A definição é qualificada como “admirável” por V. Arangio-
Ruiz, Sul reato di diserzione in diritto romano, in Riv. dir. e proc. penale, X, 1919 (= Rariora, 
Roma 1946, p. 282 nt. 1). Cfr. Martini, Le definizioni, cit., pp. 144 s.; Ortu, «Aiunt aediles…», 
cit., pp. 219 ss.

23  Cfr. Martini, Le definizioni, cit., p. 144. Mas vide também F. Gallo, Eredità di 
giuristi romani in materia contrattuale, in Le teorie contrattualistiche romane nella storiografia 
contemporanea, Napoli 1991, p. 7; Ortu, «Aiunt aediles…», cit., p. 220 e ntt. 84-85.

24  Cfr. Impallomeni, L’editto, cit., pp. 12 ss.; Manna, Actio redhibitoria, cit., pp. 62 ss.; 
V. Arangio-Ruiz, La compravendita in diritto romano, II, Napoli 1954, p. 356; Ortu, «Aiunt 
aediles…», cit., pp. 220 ss.

25  A tal propósito, cfr. Impallomeni, L’editto, cit., pp. 11 ss.; Manna, Actio redhibitoria, 
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resp.) estabelece-se que a actio redhibitoria não tem lugar se um escravo ad-
quirido em boas condições – e que antes da venda jamais havia fugido – foge 
após a entrega; ao passo que em D. 21.1.55 (Pap. 12 resp.) precisa-se que os 
seis meses utiles para o exercício da actio redhibitoria começam a correr a 
partir do momento no qual o vitium latens fugitivi se manifesta, desde que a 
ignorância do comprador não seja qualificável como dissoluta. Desses textos 
depreende-se que a responsabilidade do vendedor surge quando este não 
declara um episódio de fuga anterior à venda: é essa omissão, e não a fuga 
subsequente, que configura o inadimplemento da obrigação de praedicere26. 
A interpretação de Impallomeni, que exige uma dupla manifestação do ví-
cio – antes e depois da venda –, vai, a meu ver, além do dado textual contido 
nas fontes27.

4. Mortis consciscendae causa sibi facit: a tentativa de suicídio do servus como 
vitium animi

Na parte final do texto do edito edilício transmitido por Ulpiano em D. 
21.1.1.128, lê-se:

… item si quod mancipium capitalem fraudem admiserit, mortis consciscendae 
sibi causa quid fecerit, inve harenam depugnandi causa ad bestias intromissus 
fuerit, ea omnia in venditione pronuntianto: ex his enim causis iudicium dabimus.

Nesta parte do edito, os ediles curules contemplam alguns eventos parti-
culares relativos ao passado do mancipium, quando o vendedor tinha a obri-
gação de declarar ao emptor para não incorrer na responsabilidade edilícia: 
se o servus tivesse cometido uma capitalis fraus; se in harenam depugnandi 
causa ad bestias intromissus fuerit; e, por fim, se mortis consciscendae sibi 
causa quid fecerit.

A expressão «mortis consciscendae sibi causa quid fecerit»29 é utilizada pelos 
ediles curules para indicar a tentativa de suicídio do mancipium. Não se trata, 

cit., pp. 157 ss.; M. Memmer, Der «schöne Kauf» des «guten Sklaven», in ZSS, CVII, 1990, pp. 
11 s. e 29 s.; Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 215 ss.

26  Contra Impallomeni, L’editto, cit., pp. 11 ss., o qual considera necessária uma dupla 
manifestação do vitium.

27  Como já tive ocasião de sustentar, tal interpretação excede o conteúdo das fontes. A este 
respeito, cfr. Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 217 s.

28  Vide Lenel, Palingenesia iuris civilis, II, cit., col. 885, fr. 1758. Sobre a cláusula relativa 
à tentativa de suicídio, cfr. Impallomeni, L’editto, cit., pp. 14 ss.; E. Nardi, Squilibrio e 
deficienza mentale in diritto romano, Milano 1983, pp. 281 ss.; MANNA, Actio redhibitoria, 
cit., pp. 68 ss.; N. Bellocci, Il tentato suicidio del servo, in Schiavi e dipendenti nell’oikos e 
della familia, Pisa 1997, pp. 377 ss.; Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 223 ss.

29  No latim clássico, não existe um vocábulo para indicar o suicídio. Para a análise do termo 
e das perífrases empregadas nas fontes romanas, cfr. M. Battaglini, Il problema filosofico-
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evidentemente, do suicídio consumado – que teria implicado simplesmente 
a morte do servus e a consequente cessação da relação servil – mas especifi-
camente da tentativa: o escravo que houvesse atentado contra a própria vida 
e sobrevivido era considerado afetado por um vitium animi de específica re-
levância edilícia.

O pensamento de Paulo sobre a tentativa de suicídio do servus para fins de 
redibição está contido em D. 21.1.43.4 (Paul. 1 ad ed. aed. cur.)30:

Mortis consciscendae causa sibi facit, qui propter nequitiam malosque mores flagi-
tiumve aliquod admissum mortem sibi consciscere voluit, non si dolorem corporis 
non sustinendo id fecerit.

O jurista exprime imediatamente um juízo negativo relativamente ao es-
cravo que voluntariamente tentou tirar a própria vida: tal gesto extremo pode 
ser devido à nequitia do servo, aos seus maus costumes, ou ao peso de um 
grave delito por ele cometido. A avaliação de Paulo é, em todo o caso, nega-
tiva: o suicida frustrado deve ser sempre considerado nequam31. Contudo, o 
dado mais significativo desse fragmento respeita à plena justificação dos casos 
em que a tentativa de suicídio do servus fosse motivada pela vontade de se 
subtrair, pela morte, a insuportáveis sofrimentos físicos (dolorem corporis non 
sustinendo). Trata-se de uma justificação fortemente impregnada de elementos 
reconduzíveis à filosofia estoica32: os Estoicos haviam identificado uma série de 
motivações que justificavam o suicídio, entre as quais se contavam uma grave 
decrepitude, uma doença incurável, uma mísera penúria ou um sofrimento 
insuportável.

Sobre a relação entre a tentativa de suicídio do servus e a do homem livre, 
um contributo importante é oferecido por Marciano em D. 48.21.3.6 (Mar-
cian. l. s. de del.)33:

religioso del suicidio nel mondo romano, in Il bollettino dei protesti cambiari, 2, 1950, pp. 3 ss.; 
A. Wacke, Il suicidio nel diritto romano, in Studi in onore di Cesare Sanfilippo, III, Milano 
1983, pp. 679 ss. Sobre o significado da expressão mortis consciscendae sibi causa quid fecerit, 
cfr. Impallomeni, L’editto, cit., pp. 14 ss.; Nardi, Squilibrio, cit., pp. 281 ss.; Ortu, «Aiunt 
aediles…», cit., pp. 223 s.

30  Vide Lenel, Palingenesia iuris civilis, I, cit., col. 1095, fr. 834. Sobre o fragmento, cfr. 
Impallomeni, L’editto, cit., pp. 15 ss.; Nardi, Squilibrio, cit., pp. 283 ss.; Bellocci, Il tentato 
suicidio, cit., pp. 377 ss.; Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 224 s.

31  Cfr. P. Veyne, Suicidio, fisco, schiavitu, capitale e diritto romano, in La societa romana, 
Roma-Bari 1990, pp. 93 s.; Bellocci, Il tentato suicidio, cit., p. 378. Sobre a qualificação do 
servus pelo adjetivo nequam e sobre o significado do termo nequitia nas fontes edilícias, remeto 
a Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 224 s.

32  Sobre a influência da filosofia estoica em matéria de suicídio no mundo romano, cfr. 
Y. Grise, Le suicide dans la Rome antique, Paris 1982, pp. 193 ss.; Wacke, Il suicidio, cit., 
pp. 692 s. Sobre Sêneca e o suicídio, cfr. M. BRUTTI, Il potere, il suicidio, la virtu, in Seminari 
di storia e di diritto, Milano 1995, pp. 65 ss. Cfr. Veyne, Suicidio, fisco, schiavitu, cit., pp. 93 ss.; 
Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 225 ss.

33  Vide Lenel, Palingenesia iuris civilis, I, cit., col. 644, fr. 16. Sobre o fragmento, cfr. 
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Sic autem hoc distinguitur, interesse qua ex causa quis sibi mortem conscivit: sicuti 
cum quaeritur, an is qui sibi manus intulit et non perpetravit, debeat puniri, quasi 
de se sententiam tulit. nam omnimodo puniendus est, nisi taedio vitae vel inpatien-
tia alicuius doloris coactus est hoc facere. et merito, si sine causa sibi manus intulit, 
puniendus est: qui enim sibi non pepercit, multo minus alii parcet.

No trecho, o jurista distingue as hipóteses de suicídio sine causa das moti-
vadas pelo taedium vitae ou por insuportáveis sofrimentos físicos. A tentativa 
sine causa é equiparada a uma confissão de culpabilidade e o suicida frustrado 
deverá ser punido, pois «chi non risparmia se stesso ancor meno risparmierà 
gli altri». Tal sanção não se aplicava em relação a quem houvesse sido impelido 
a tirar a vida por taedium vitae ou por inpatientia alicuius doloris.

A comparação entre o fragmento de Paulo e o de Marciano revela uma 
diferença fundamental entre a condição do escravo e a do homem livre: o 
taedium vitae – o chamado cansaço de viver – era admitido como causa justi-
ficante do suicídio para o homem livre, mas não para o escravo34. A ideologia 
da sociedade escravagista tornava impossível justificar a ação do escravo que 
houvesse posto fim ou tentado pôr fim à própria vida por taedium vitae: for-
tes motivações econômicas estão na base desta posição dos juristas romanos.

No seu comentário ao edito edilício, Ulpiano identifica a motivação que 
levou os ediles a preverem a obrigação de declarar a tentativa de suicídio do 
servo em D. 21.1.23.3 (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.)35:

Excipitur et ille, qui mortis consciscendae causa quid fecerit. malus servus creditus 
est, qui aliquid facit, quo magis se rebus humanis extrahat, ut puta laqueum torsit 
sive medicamentum pro veneno bibit praecipitemve se ex alto miserit aliudve quid 
fecerit, quo facto speravit mortem perventuram, tamquam non nihil in alium au-
surus, qui hoc adversus se ausus est.

Ulpiano qualifica de malus servus aquele que tenha praticado qualquer 
tentativa contra a própria pessoa com o fim de se subtrair à condição huma-
na. Enumera, a seguir, os modos pelos quais um escravo podia tirar a própria 
vida: enforcamento, envenenamento, ou precipitar-se do alto. Conclui com 
uma consideração acerca da periculosidade do indivíduo que tentou tirar a 
vida, sustentando que quem «é capaz de se fazer mal a si próprio é capaz de 

Wacke, Il suicidio, cit., pp. 703 ss.; Veyne, Suicidio, fisco, schiavitu, cit., pp. 84 ss.; Bellocci, 
Il tentato suicidio, cit., p. 386; M.U. Sperandio, Dolus pro facto. Alle radici del problema 
giuridico del tentativo, Napoli 1998, p. 44 n. 144.

34  Cfr. Veyne, Suicidio, fisco, schiavitu, cit., p. 99; Bellocci, Il tentato suicidio, cit., p. 387. 
Sobre a análoga distinção na tentativa de suicídio do miles, cfr. D. 49.16.6.7 (Arr. Men. 3 de re 
mil.) e o rescrito de Adriano aí citado, sobre o qual Wacke, Il suicidio, cit., p. 706; Sperandio, 
Dolus pro facto, cit., pp. 43 s. Cfr. Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 226 ss.

35  Vide Lenel, Palingenesia iuris civilis, II, cit., col. 891, fr. 1769. Sobre os modos de se dar 
a morte na Antiguidade, cfr. Wacke, Il suicidio, cit., pp. 691 ss. Cfr. Ortu, «Aiunt aediles…», 
cit., pp. 228 ss.
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fazer mal também aos outros»: motivação que evoca a sentença de Sêneca pai 
(contr. 8.4: Nihil non ausurus fuit qui se potuit occidere), cuja influência sobre 
o pensamento dos juristas foi assinalada pela doutrina36.

A motivação ulpianiana foi objeto de crítica por parte de Impallomeni37, o 
qual assinalou que ela não seria de todo congruente, uma vez que quem ten-
tou o suicídio estará inclinado a reiterar as tentativas mais do que a lesar os 
outros. Daqui resultaria que o dano ao comprador derivaria não da presumida 
agressividade do mancipium, mas do fato de que o desfecho positivo da ação 
do suicida privaria o emptor da disponibilidade do escravo. Em sentido análo-
go se pronunciara Buckland38. Wacke39, ao contrário, considerou a motivação 
fornecida por Ulpiano não desprovida de lógica jurídica intrínseca. Manna40, 
por sua vez, assinalou, com razão, que a explicação de Impallomeni ressente da 
influência da moderna ciência psiquiátrica, e que o passo deve ser interpretado 
calando o intérprete na realidade daquele período: os Romanos consideravam 
o suicídio como um gesto agressivo que revelava um ânimo malévolo e não 
excluíam que tal energia negativa pudesse recair também sobre os outros. 
Consequentemente, quer uma tentativa subsequente de suicídio houvesse 
tido êxito positivo, quer se verificasse uma agressão contra outros indivíduos, 
o comprador se veria privado da disponibilidade do servus.

A meu ver, a análise dos fragmentos citados parece confirmar que os ju-
ristas romanos, ao procurar o fundamento da norma edital relativa à tentativa 
de suicídio, nunca faziam referência explícita à diminuição patrimonial que 
poderia derivar ao comprador no caso de o servus conseguir consumar o sui-
cídio. Todavia, pode razoavelmente entender-se que esta era uma motivação 
implícita: todos os vícios contemplados no edito dos aediles curules eram sus-
cetíveis de avaliação econômica, e os aediles mostravam-se particularmente 
atentos em impedir que o comprador sofresse um dano patrimonial em razão 
do ato fraudulento do vendedor41. Para além do dano econômico, outras mo-
tivações levaram os aediles a sancionar a obrigação de declarar a tentativa de 
suicídio do servus: na sociedade romana, embora o suicídio fosse considerado 
uma liberdade natural dos livres e dos servos – o próprio Ulpiano manifesta 
esse modo de pensar em D. 15.1.9.742, ao afirmar licet enim etiam servis natu-

36  A respeito da influência de Séneca pai sobre os juristas severianos, cfr. Wacke, Il suicidio, 
cit., p. 709; Veyne, Suicidio, fisco, schiavitu, cit., pp. 89 e 118 n. 39; Brutti, Il potere, il 
suicidio, la virtu, cit., p. 187; Bellocci, Il tentato suicidio, cit., p. 383.

37  Cfr. Impallomeni, L’editto degli edili curuli, cit., pp. 14 ss.
38  Vide Buckland, The Roman law of slavery, cit., p. 57, o qual, além disso, observa que: 

«It seems hardly necessary to go so far to find a reason for not wanting to give money for a slave 
who was likely to kill himself».

39  Wacke, Il suicidio, cit., pp. 709 s.
40  Cfr. Manna, Actio redhibitoria e responsabilita per vizi, cit., pp. 68 ss.
41  Sobre o ponto, vide Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 230 ss.
42  D. 15.1.9.7 (Ulp. 29 ad ed.): Si ipse servus sese vulneravit, non debet hoc damnum de-

ducere, non magis quam si se occiderit vel praecipitaverit: licet enim etiam servis naturaliter in 
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raliter in suum corpus saevire – aquele que tivesse tentado tirar a própria vida 
era considerado um indivíduo socialmente perigoso, além de malus servus e 
nequam. Daí resultava que o comprador devia ser advertido da aquisição de 
um escravo potencialmente perigoso, uma vez que, além de se lesar a si mes-
mo, poderia causar dano também a outras pessoas.

Dos comentários de Paulo e Ulpiano a essa norma edilícia, emerge, pois, 
uma motivação social de grande relevância, que levava a justificar a obriga-
toriedade da declaração do vitium animi inerente à tentativa de suicídio do 
mancipium. A cláusula revela, em definitivo, a consciência dos aediles curules 
e dos juristas clássicos de que a tentativa de suicídio do servus não era um fato 
puramente privado entre o senhor e o seu escravo, mas um evento dotado de 
relevância social e comercial, capaz de incidir sobre o valor de mercado do 
mancipium e sobre a segurança do seu futuro adquirente43.

5. A responsabilidade do vendedor

A obrigação de praedicere44 imposta ao vendedor pelos ediles curules, que 
se substanciava em dar a conhecer ao comprador, ante emptionem, a existência 
dos vitia animi do servus, representava certamente a primeira e mais imediata 
forma de tutela do comprador.

O conteúdo geral dessa obrigação é determinado de modo claro por Ulpia-
no em D. 21.1.1.2 (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.)45:

Dummodo sciamus venditorem, etiamsi ignoravit ea quae aediles praestari iubent, 
tamen teneri debere. nec est hoc iniquum: potuit enim ea nota habere venditor: 
neque enim interest emptoris, cur fallatur, ignorantia venditoris an calliditate.

suum corpus saevire. No fragmento, discute-se a responsabilidade de peculio do dominus pelo 
suicídio do escravo. Ulpiano afirma que o dominus não pode deduzir do cálculo do peculium a 
perda decorrente da autolesão ou suicídio do seu servus, uma vez que também ao escravo seria 
permitido pela natureza infligir atos extremos contra o próprio corpo. Sobre o ponto, remete-se 
a Wacke, Il suicidio, cit., pp. 708 s.; Veyne, Suicidio, fisco, schiavitu, cit., pp. 74 ss.; Bellocci, 
Il tentato suicidio del servo, cit., p. 379.

43  Sobre o ponto, vide Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 230 ss.
44  Sobre a obrigação de praedicere como obrigação pré-contratual de divulgação (Informa-

tionspflicht), vide E. Jakab, Praedicere und cavere beim Marktkauf. Sachmängel im griechis-
chen und römischen Recht, München 1997, pp. 120 ss. A propósito de promittere e da estrutura 
das stipulationes edilícias, remeto a Jakab, op. cit., pp. 180 ss. Mas vide também Manna, Actio 
redhibitoria, cit., pp. 110 ss.; Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 295 ss.

45  Sobre o passo cfr. R. Monier, La garantie contre les vices caches dans la vente romaine, 
Paris 1930, pp. 42 ss.; Arangio-Ruiz, La compravendita, II, cit., pp. 384 ss.; Impallomeni, 
L’editto degli edili curuli, cit., p. 19; P. Stein, Fault in the Formation of Contract in Roman Law 
and Scots Law, Aberdeen 1958, pp. 78 ss.; N. Donadio, La tutela del compratore, cit., pp. 60, 
153, 159, 272 s.; L. Manna, Actio redhibitoria, cit., pp. 103 s.; R. Ortu, «Qui venaliciariam 
vitam exercebat», in Diritto@Storia, I, 2002; Ead., Schiavi e mercanti di schiavi in Roma antica, 
Torino 2012, p. 86 nt. 24.
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O teor do trecho permite reconhecer na disciplina edilícia a intenção de 
melhorar, supplendi gratia, o regime dos meios a favor do comprador predis-
postos pelo ius civile46. No direito clássico, com efeito, o vendedor era respon-
sável pela ação ex empto somente se agisse com dolo, mas esse critério era, por 
sua vez, absorvido pelo conhecimento do vício. Com a exclusão do elemento 
psicológico da scientia do lado do vendedor, torna-se possível determinar um 
parâmetro objetivo fundado na obrigação de declaração, segundo modalidades 
pré-estabelecidas, dando ao comprador a possibilidade de sustentar as suas 
razões sem ter de provar o estado subjetivo da contraparte.

O edito, portanto, não só visava a introduzir um pesado remédio contra os 
enganos dos vendedores, bem como a sua astúcia (fallacia47), em socorro dos 
compradores, como praticamente levava o vendedor a garantir pelos vícios do 
mancipium, mesmo desconhecidos, que se manifestassem uma vez concluída 
a emptio venditio48.

O conteúdo ideológico49 do trecho é facilmente compreensível e, ao pôr 
em relevo a diversidade das posições iniciais das partes, justifica o critério de 
responsabilidade decorrente da violação das obrigações editais. O vendedor é 
responsável mesmo quando ignorar os vitia e, consequentemente, o elemen-
to psicológico da scientia estava totalmente desvinculado dos pressupostos 
da tutela edilícia. É ainda possível identificar uma dupla chave de leitura: 
por um lado, como referência a uma presunção absoluta de culpa50, posição 
à qual parte da doutrina adere51; por outro, como caso de responsabilidade 

46  Nesse sentido, cfr. Impallomeni, L’editto degli edili curuli, cit., p. 19.
47  Sobre o significado do termo, cfr. E. Forcellini, v. Fallacia, in Lexicon Totius Latini-

tatis2, II, Patavii, 1805, p. 273.
48  Cfr. Impallomeni, L’editto degli edili curuli, cit., pp. 19 s.
49  A mesma ratio encontra-se também em outras passagens do Digesto. Vide o comentário 

ao Edictum de iumentis vendundis contido em D. 21.1.38.2 (Ulp. 2 ad ed. aed. cur.). Quanto às 
cláusulas editais singulares, cfr. D. 21.1.37 (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.). Outra disposição interessante 
a este propósito respeita à norma que estendia a responsabilidade do vendedor também nas 
vendas em que o escravo era vendido como acessório de outra res, conforme se lê em D. 21.1.44 
pr. (Paul. 2 ad ed. aed. cur.). Sobre o ponto, vide em particular R. Ortu, «Propter dignitatem 
hominum». Riflessioni su D. 21.1.44 pr., in Diritto@Storia, III, 2004; Ead., «Si alii rei homo 
accedat», in RDR, XI, 2011, pp. 3 ss. Sobre o ponto, vide também Impallomeni, L’editto degli 
edili curuli, cit., pp. 65, 68; Manna, Actio redhibitoria, cit., p. 81 nt. 22.

50  O fragmento é expressamente citado por R. Von Jhering, Culpa in contrahendo oder 
Schadensersatz bei nichtigen oder nicht zur Perfection gelangten Verträgen, in Jahrbücher für 
die Dogmatik des heutigen römischen und deutschen Privatrechts, IV, 1861, pp. 1-112, em part. 
p. 35. A este propósito, vide também F. Procchi, «Licet emptio non teneat». Alle origini delle 
moderne teoriche sulla c.d. «culpa in contrahendo», Padova 2012, pp. 205 ss.

51  A tendência para considerar a responsabilidade do vendedor fundada sobre uma pre-
sunção absoluta de culpa é significativamente atestada por Monier, La garantie contre les 
vices, cit., pp. 40 ss. Em tempos recentes, a teoria foi partilhada por L. Solidoro Maruotti, 
Gli obblighi di informazione a carico del venditore. Origini storiche e prospettive attuali, Na-
poli 2007, p. 41. Sobre o ponto, para uma recensão crítica das diversas posições, cfr. Manna, 
Actio redhibitoria e responsabilita per vizi, cit., pp. 104 ss. Cfr. também L. Garofalo, Studi 
sull’azione redibitoria, Padova 2000, pp. 6 s.
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objetiva52. Este segundo critério abrange também a ignorância das prescrições 
editais stricto sensu e não apenas dos vícios a declarar obrigatoriamente. Do 
ponto de vista da teoria geral do direito, as duas interpretações elaboradas 
pela doutrina situam-se em planos diferentes, mas, ao contrário, «dal punto 
di vista pratico esse danno luogo a conseguenze analoghe, comportando la 
presunzione assoluta di colpa – insuscettibile di prova in contrario – in ogni 
caso la condanna del venditore allo stesso modo di quanto accade secondo le 
regole della responsabilità oggettiva»53.

Na doutrina, o tema aparece ligado, por um lado, à teoria da responsabili-
dade contratual54, por outro, ao instituto da praesumptio iuris55.

Em todo o caso, a irrelevância do elemento subjetivo – indistintamente dolo 
ou culpa – na avaliação do comportamento do vendedor tem razão de ser no 
carácter profissional assumido por quem vendia mancipia, frequentemente 
organizado em uma atividade empresarial. Uma vez constatado o vício ocul-
to56, as consequências repercutiam necessariamente sobre o vendedor, por ser 
a parte que podia «più agilmente ispezionare il bene prima della esposizione 
nei mercati e che, inoltre, maggiore vantaggio traeva dalla mancata denuncia 
dei vizi agli avventori»57.

O outro referente da disposição edilícia é o comprador, em relação ao qual 
existe uma precisa obrigação que se reflete, porém, a cargo do vendedor: a de 
certiorem facere.

A posição de inferioridade cognitiva do emptor é pressuposto da aplicabi-
lidade das obrigações editais e, em relação a ela, opera o critério da scientia. 

52  A doutrina maioritária sustenta que ao vendedor de escravos devia ser imputada uma 
responsabilidade objetiva prescindente do conhecimento ou ignorância do vício por parte do 
alienante. Tal teoria é justificada pela leitura de D. 21.1.1.2 (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.). Nesse 
sentido, Impallomeni, L’editto degli edili curuli, cit., p. 19; H. Vincent, Le droit des ediles, 
Paris 1922, pp. 50 ss. Como observa Manna, Actio redhibitoria, cit., p. 106, «l’idea della pre-
sunzione assoluta di colpa, a ben vedere, non era estranea neppure agli assertori della respon-
sabilità oggettiva».

53  Assim Manna, Actio redhibitoria, cit., pp. 106 s.
54  Para a teoria da responsabilidade, cfr.: V. Arangio-Ruiz, Responsabilita contrattuale 

in diritto romano, Napoli 1958; C.A. Cannata, Ricerche sulla responsabilita contrattuale in 
diritto romano, Milano 1966; F. De Robertis, La responsabilita contrattuale nel sistema della 
Grande Compilazione, Bari 1982; Id., La responsabilita contrattuale nel diritto romano: dalle 
origini a tutta l’eta postclassica, Bari 1994.

55  Para a teoria da presunção, cfr.: C. Ferrini, Le presunzioni in diritto romano, in RISG, 
XIV, 1892, pp. 258 ss.; G. Donatuti, Le praesumptiones iuris in diritto romano, in Ann. Peru-
gia, XLII, 1931, pp. 1 ss.; J.P. Levy, La formulation de la theorie romaine des preuves, in Studi 
in onore di S. Solazzi, Napoli 1948; G. Pugliese, L’onere della prova nel processo romano per 
formulas, in RIDA, III, 1956, pp. 349 ss.

56  O preceito predisposto pelos ediles curules podia ser desrespeitado pelo vendedor com 
a omissão das declarações nele prescritas. Nenhuma prescrição, ao contrário, exigia uma decla-
ração sobre a ausência de determinados vícios, contrariamente ao que podia acontecer com as 
stipulationes acessórias à emptio venditio. Cfr. Monier, La garantie contre les vices, cit., pp. 
39 ss. Em particular, vide Manna, Actio redhibitoria, cit., pp. 95 ss.

57  Assim, Donadio, Garanzia per vizi della cosa, cit., pp. 68 ss.
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Nas fontes, o conceito é esclarecido por uma disposição que faz cessar a razão 
de tutela do comprador:

D. 21.1.1.6 (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.): Si intellegatur vitium morbusve mancipii (ut 
plerumque signis quibusdam solent demonstrare vitia), potest dici, Edictum ces-
sare: hoc enim tantum intuendum est, ne emptor decipiatur.

O trecho tem o teor de uma advertência ao comprador e, ao mesmo tempo 
sublinha, a «causa proponendi» do edito, como justificação para a intervenção 
dos próprios ediles, a fim de que o comprador não seja enganado (ne emptor 
decipiatur). No momento em que o emptor tem conhecimento do vício, ve-
rifica-se uma atenuação na disposição edital, cessando a necessidade de um 
equilíbrio coativo entre as posições dos contratantes.

Esta solução era sugerida por uma exigência já sentida pelos juristas no 
contexto paralelo da aplicação da actio empti58.

A relação entre scientia e ignorantia emptoris é o parâmetro de aplicação 
de um certo favor venditoris, o qual, quando um vício é tão patente que o 
comprador não pode ignorá-lo, desobriga o vendedor da declaração e, mesmo 
que esta fosse omitida, não faria recair sobre ele o automatismo da responsa-
bilidade objetiva. O princípio do «caveat emptor» não é, portanto, inteiramen-
te excluído pela disposição edital; assim, um mínimo de diligência é exigido 
quando o vício é facilmente cognoscível:

D. 21.1.14.10 (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.): Si nominatim morbus exceptus non sit, ta-
lis tamen morbus sit, qui omnibus potuit apparere (ut puta caecus homo venibat, 
aut qui cicatricem evidentem et periculosam habebat vel in capite vel in alia parte 
corporis), eius nomine non teneri Caecilius ait, perinde ac si nominatim morbus 
exceptus fuisset: ad eos enim morbos vitiaque pertinere edictum aedilium proban-
dum est, quae quis ignoravit vel ignorare potuit59.

Mais precisamente, o texto refere o termo «morbus»60, que reconduz a 
entidade do vício à natureza física do mancipium, à guisa de um defeito ínsito 
no corpo que se manifesta também com deformações ou sintomas aparentes.

A ratio dessa previsão consiste num corretivo às implicações que, para o 
vendedor, decorrem do respeito ao texto edital, evitando que uma proteção 
excessiva do comprador pudesse criar uma disparidade em posições invertidas.

Na comparação entre os dois trechos, impõe-se uma reflexão sobre o alcan-
ce dos mesmos. O desaparecimento da razão de apoio ao disposto edilício – ou 

58  Cfr. Donadio, La tutela del compratore, cit., p. 4, em part. nt. 6.
59  Cfr. Lenel, Palingenesia, II, cit., col. 888. Sobre o fragmento, vide Impallomeni, 

L’editto degli edili curuli, cit., pp. 22 ss.; Manna, Actio redhibitoria, cit., p. 53; Donadio, La 
tutela del compratore, cit., p. 264; Ortu, «Aiunt Aediles», cit., p. 174 e nt. 207.

60  Sobre o significado do termo, cfr. Forcellini, v. Morbus, in Lexicon, III, cit., p. 112. 
Sobre a distinção entre morbus e vitium na sequência da elaboração da jurisprudência clássica, 
remeto a Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 93 ss.
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seja, o conhecimento do vitium ou do morbus por parte do comprador – colo-
ca o vendedor ao abrigo do exercício das ações edilícias. Não é claro, porém, 
se a obrigação de declaração cessa no momento em que o comprador aceita, 
conhecendo o status da res, concluir o contrato, precluindo assim também a 
possibilidade de exercer a ação, a qual seria rejeitada pelo magistrado com uma 
denegatio actionis. Nesse caso, a interpretação da locução «Edictum cessare» 
levaria a propender por essa solução, aliás sustentada por Kaser61, aderindo à 
qual se deve considerar a obrigação de declarar palam recte eventuais defeitos 
do escravo como não subsistente quando haja scientia emptoris.

Em contraposição, uma opinião contrária é atribuível a Impallomeni, o qual, 
de modo pouco convincente, punha em relevo, na análise de D. 21.1.14.10, 
que a evidência do vitium não se traduz numa forma de declaração e, quando 
muito, se deveria considerar «come una circostanza oggettiva dalla quale si 
deduce la conclusione di un tacito patto di esclusione di garanzia». O vendedor 
não seria, pois, desobrigado da obrigação dos ediles, mas a eventual ação do 
comprador seria paralisada com uma exceptio pacti conventi62.

Além da obrigação de praedicere, o edito impunha ao vendedor prestar 
uma garantia formal por meio de uma stipulatio (promittere)63. Os institutos 
do praedicere e do promittere completavam-se reciprocamente: o praedice-
re assegurava a transparência informativa antes da conclusão do contrato; o 
promittere garantia ao comprador a possibilidade de agir contratualmente em 
caso de vício não declarado, por meio de uma ação decorrente da stipulatio e 
distinta da actio redhibitoria edilícia.

Em caso de dolo do vendedor – ou seja, quando este haja conscientemente 
ocultado a qualidade de fugitivus, de erro ou a anterior tentativa de suicídio 
do escravo – o comprador dispunha, em acréscimo aos remédios edilícios, da 
actio empti de ius civile64. Essa ação, fundada na bona fides, tinha um pra-
zo prescricional mais longo e permitia ao comprador obter uma indenização 
compreensiva de todo o interesse positivo. A coexistência dos dois sistemas 
de tutela – edilício de ius honorarium e de ius civile – oferecia assim ao com-
prador uma proteção diferenciada e funcionalmente graduada em razão do 
comportamento subjetivo do vendedor.

61  Cfr. M. Kaser, Die Jurisdiktion der Kurulischen Adilen, in Melanges Philippe Meylan, 
I, Lausanne 1963, p. 178 nt. 27: «Pronunciationspflicht des Verkaufers, die gegenuber dem 
wissenden Kaufer entfallt».

62  Cfr. Impallomeni, L’editto degli edili curuli, cit., p. 22.
63  Sobre a estrutura das stipulationes edilícias, cfr. Jakab, Praedicere und cavere, cit., pp. 

180-260; Manna, Actio redhibitoria, cit., pp. 110-145; Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 295 ss.
64  Sobre a relação entre actio empti e remédios edilícios em caso de dolo do vendedor, 

cfr. Donadio, La tutela del compratore, cit., pp. 119 ss.; C.A. Cannata, Sul problema della 
responsabilita nel diritto privato romano, Catania 1996, pp. 145-160; R. Zimmermann, The 
Law of Obligations. Roman Foundations of the Civilian Tradition, Oxford 1996, pp. 322 s.; 
Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 200 s.
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6. Breve referência aos remédios processuais em tutela do comprador: actio 
redhibitoria, actio quanti minoris e actio empti

O sistema dos remédios processuais em tutela do comprador de um es-
cravo afetado por vitia animi estrutura-se em dois planos distintos, mas com-
plementares: o plano edilício, de ius honorarium, que compreendia a actio 
redhibitoria e a actio quanti minoris (ou aestimatoria), e o plano do ius civile, 
que pressupunha a concessão da actio empti. A escolha entre os diferentes 
instrumentos sancionatórios dependia das circunstâncias do caso concreto, 
da natureza e da entidade do vício, do comportamento do vendedor e dos 
objetivos perseguidos pelo comprador.

Nas disposições editais, como já evidenciado no parágrafo anterior, encon-
tra-se a arquetípica responsabilidade da obrigação a cargo do vendedor de 
declarar ao comprador os eventuais defeitos da coisa em venda, reconduzível 
ao problema da garantia pelos vícios ocultos65.

A actio redhibitoria é o principal e mais antigo remédio de tutela previsto 
pelo edito edilício e tende, como é sabido, à resolução do contrato66:

D. 21.1.21 pr. (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.): Redhibere est facere, ut rursus habeat ven-
ditor quod habuerit, et quia reddendo id fiebat, idcirco redhibitio est appellata 
quasi redditio.

Como afirma Ulpiano em D. 21.1.21 pr., a redibição visa precipuamente 
ao restabelecimento do status quo ante67.

O vendedor era obrigado a restituir o preço com os juros calculados a partir 
da data do pagamento, a reembolsar as despesas úteis e necessárias suporta-
das pelo comprador para a manutenção do escravo e a manter o comprador 
indene das obrigações contraídas pelo escravo no período decorrido entre a 
venda e a redibição. Por sua parte, o comprador devia restituir o escravo cum 
causa – com os seus acessórios e o seu peculium, caso dele fosse titular – res-
salvada a dedução dos frutos já percebidos.

No plano processual, a característica fundamental da actio redhibitoria, 
sobre a qual a doutrina moderna alcançou uma posição amplamente partilha-
da, é a de ser uma ação com fórmula in factum e de natureza arbitrária68, na 

65  Cfr. F. Mercogliano, Sui fondamenti dell’azione redibitoria nel diritto romano (e al-
trove), in Annali della Facoltà Giuridica dell’Universita di Camerino, XII, 2023, pp. 1-32. Mas 
vide também Impallomeni, L’editto degli edili curuli, cit., pp. 1 ss.; Manna, Actio redhibitoria, 
cit., pp. 1 ss.; Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 37 ss.

66  Sobre o conteúdo da condenação, cfr. Arangio-Ruiz, La compravendita, II, cit., pp. 388 
ss.; Manna, Actio redhibitoria, cit., pp. 200 ss.; Jakab, Praedicere und cavere, cit., pp. 195-210.

67  Cfr. Impallomeni, L’editto, cit., pp. 222 ss.; Manna, Actio redhibitoria, cit., pp. 187 
ss. Sobre o texto de Aulo Gélio (Noct. Att. 4.2.1) que confirma o termo, cfr. Ortu, «Aiunt 
aediles…», cit., pp. 60 ss.

68  Sobre a fórmula in factum e a natureza arbitrária da actio redhibitoria, remeto a D. 
Mantovani, Le formule del processo privato romano, 2ª ed., Padova 1999, pp. 99-101; L. 
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verdade, como foi justamente precisado por Garofalo, com base numa atenta 
releitura das fontes, duplamente arbitrária69.

A qualificação da ação como fórmula in factum70 implica que a intentio não 
seja construída sobre um oportere71, mas sobre a descrição direta de um fato 
relevante, ou seja, a omissão da declaração, por parte do vendedor, do vício do 
mancipium, contrariamente ao que prescrevia o edito edilício. A natureza du-
plamente72 arbitrária da fórmula – no sentido de que o juiz exercia uma dupla 
função arbitral tanto no convite ao comprador para cumprir as suas prestações 
quanto no convite ao vendedor para cumprir as suas – é o mecanismo proces-
sual que permitia realizar o objetivo da restitutio in integrum, que repunha 
as partes na situação econômica na qual se encontrariam se o contrato jamais 
houvesse sido concluído.

O mecanismo processual da actio redhibitoria73 pressupunha que, após o 
reconhecimento da existência do vício não declarado, o comprador-autor, a 
convite do juiz, procedesse a cumprir as suas prestações em relação ao réu: 
em primeiro lugar, a redibição do escravo – entendida como restituição, com 
os acessórios acumulados – bem como a entrega do que adquirira por meio 
do escravo ou em razão dele, e a reparação dos deterioramentos causados ao 
escravo pela familia ou pelo procurator do adquirente. O cumprimento de tais 
prestações constituía um ônus para o comprador, pressuposto necessário para 
que o juiz estabelecesse as contraprestações do vendedor e o condenasse em 
caso de inadimplemento. As prestações principais do vendedor consistiam na 
restituição do preço com os juros (D. 21.1.29.2), na liberação do comprador da 
obrigação de pagar o preço ainda devido (D. 21.1.25.9 e 21.1.29.1), no reem-

D’amati, L’actio redhibitoria tra giurisprudenza romana e riflessione filosofica, in Teoria e storia 
del diritto privato, IX, 2016; L. Garofalo, In tema di azione redibitoria e quasi redibitoria, in 
Actualidad Juridica Iberoamericana, XVI bis, 2022, pp. 2076-2091.

69  Cfr. Garofalo, In tema, cit., p. 2079: «Come oggi riconosce la dominante dottrina, 
l’azione in parola aveva formula in factum ed era arbitraria, anzi doppiamente arbitraria, come 
attestano D. 21.1.43.9, 21.1.23 pr., 21.1.25.8, 21.1.29.3, 21.1.31.9 e 21.1.31.13». Cfr. Manna, 
Actio redhibitoria, cit., pp. 160 ss.

70  Remeto a Mantovani, Le formule, cit., pp. 99 ss. Mas vide também D’amati, L’actio 
redhibitoria, cit., pp. 1 ss.

71  Mantovani, Le formule, cit., pp. 99 ss. A fórmula in factum da actio redhibitoria re-
construída por Lenel e Impallomeni apresenta como intentio a descrição do fato – a omissão de 
declaração do vício adversus edictum aedilium – sem recorrer a um oportere: cfr. Impallomeni, 
L’editto, cit., pp. 215 ss.; Zimmermann, The Law of Obligations, cit., pp. 314 ss.

72  Remeto a Garofalo, In tema di azione redibitoria, cit., pp. 2026 ss., o qual evidencia 
como a condemnatio edital não era uma simples compensação econômica do interesse contra-
tual. Se o vendedor, perante o arbitrium do juiz, se obstinava a não restituir o preço e a não 
retirar o bem viciado, a fórmula impunha a condenação ao duplum (quanti ea res erit, in duplum 
condemna). Garofalo demonstra que esse duplum não tinha natureza puramente indenizatória, 
mas sancionatória e coercitiva: servia para dobrar a vontade do vendedor recalcitrante, punindo 
a sua violação da ordem do juiz e a quebra do equilíbrio do mercado.

73  Cfr. Garofalo, In tema, cit., pp. 2079 ss. Sobre o conteúdo da condenação, vide tam-
bém Arangio-Ruiz, La compravendita, II, cit., pp. 388 ss.; Manna, Actio redhibitoria, cit., 
pp. 200 ss.
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bolso das despesas (D. 21.1.27 e 21.1.30.1) e na reparação dos danos sofridos 
pelo comprador em razão do escravo (D. 21.1.23.8, 21.1.31 pr. e 21.1.58 pr.). 
O critério de determinação da condenação era o do quanti ea res erit, com a 
exceção discutida de D. 21.1.45:

D. 21.1.45 (Gai 1 ad ed. aed. cur.): Redhibitoria actio duplicem habet condemna-
tionem: modo enim in duplum, modo in simplum condemnatur venditor. nam si 
neque pretium neque accessionem solvat neque eum qui eo nomine obligatus erit 
liberet, dupli pretii et accessionis condemnari iubetur: si vero reddat pretium et 
accessionem vel eum qui eo nomine obligatus est liberet, simpli videtur condemnari,

no qual, numa hipótese particular, parece prevista uma condenação no dobro74.
Também o perfil da responsabilidade do vendedor foi objeto de aprofun-

dada análise por parte da doutrina. Como resulta de D. 21.1.1.2 (o fragmento 
ulpianiano que enuncia a ratio da intervenção edilícia no occurrere fallaciis 
vendentium e no succurrere emptoribus, já analisado no parágrafo anterior), 
a responsabilidade do vendedor pela omissão de declaração do vício era con-
cebida objetivamente, prescindindo do conhecimento ou ignorância do vício 
por parte do próprio vendedor75. Esta corrente de pensamento76 distingue 
nitidamente o sistema edilício do entendimento da doutrina tradicional, que 
fundava a responsabilidade numa presunção absoluta de culpa, e constitui o 
traço mais característico da tutela do emptor no mercado dos escravos.

Entre as características processuais da ação, é necessário mencionar o pro-
blema da sua localização cronológica e do seu progressivo alargamento aplica-
tivo77. A meu ver, a ação foi introduzida verossimilmente já desde a primeira 
versão do edito, datável, com base nos testemunhos das fontes, no séc. II 
a.C., certamente antes de 169 a.C.78, para as compras e vendas de escravos 
nos mercados urbanos. A actio redhibitoria foi posteriormente estendida, por 
meio do edito de iumentis vendundis, às compras e vendas de iumenta, e por 
fim – segundo a proposta de Labeão acolhida no séc. III d.C. por Ulpiano – a 
todas as categorias de bens79. Tal progressão histórica é relevante para a com-

74  Cfr. Garofalo, In tema, cit., pp. 2079 ss.
75  Vide Garofalo, In tema, cit., p. 2079. Por último, a esse propósito, Mercogliano, 

Sui fondamenti, cit., p. 4. Sobre o debate entre responsabilidade objetiva e presunção absoluta 
de culpa, cfr. Monier, La garantie, cit., pp. 39 ss.; Impallomeni, L’editto, cit., pp. 137 ss.; 
Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 132 ss.

76  Cfr. Garofalo, In tema, cit., p. 2079; Mercogliano, Sui fondamenti, cit., p. 4.
77  Cfr. D’amati, L’actio redhibitoria, cit., p. 1.
78  A este propósito vide Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 68 ss., em que, com base nos 

testemunhos de Plauto, Catão/Aulo Gélio e Cícero, e por meio das remissões textuais, se de-
monstra a existência da atividade dos ediles, do edito edilício e do redhibere já desde o séc. II 
a.C., certamente anteriores a 169 a.C. Cfr. D’amati, L’actio redhibitoria, cit., p. 1. Para uma 
datação diferente da actio redhibitoria, vide S. Barbati, Il concorso tra tutela legale e tutela 
negoziale dell’acquirente nel I secolo a.C., in Archivio Giuridico Filippo Serafini, CLIV, fasc. 
3, 2022, pp. 695 ss.

79  Cfr. Barbati, Il concorso, cit., pp. 695 ss.
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preensão do sistema dos vitia animi: a cláusula relativa ao fugitivus, ao erro e 
à tentativa de suicídio do servus pertence à fase mais elaborada do edito, e é, 
pois, expressão de uma reflexão jurisprudencial já madura sobre a categoria 
dos vícios de ânimo e sobre a sua relevância para os fins da tutela redibitória.

No plano processual, a actio redhibitoria devia ser exercida dentro de seis 
meses utiles a partir da conclusão da venda80. O prazo, na sua brevidade em 
relação aos prazos ordinários, respondia à necessidade de assegurar a estabi-
lidade das transações comerciais. No caso de vitium latens – em particular, 
no caso do vitium latens fugitivi – o prazo corria a partir do momento em 
que o vício se manifestava, desde que a ignorância do comprador não fosse 
qualificável como dissoluta, nos termos de D. 21.1.55 (Pap. 12 resp.). Parti-
cularmente significativa é a previsão da actio in factum ad pretium reciperan-
dum (D. 21.1.31.17-19): caso o vendedor houvesse consensualmente aceito a 
restituição do escravo sem devolver o preço, mesmo após o decurso do prazo 
semestral, o comprador podia recorrer a esse remédio supletivo, o qual Ga-
rofalo81 qualifica como ulterior expressão da lógica restitutória que informa 
toda a disciplina edilícia.

A actio quanti minoris (ou aestimatoria) tendia, ao contrário, à redução 
proporcional do preço sem dissolução do vínculo contratual82. O mecanismo 
de determinação do quantum minoris exigia uma estimativa comparativa do 
valor do escravo no estado em que foi vendido em relação ao que teria tido 
se livre do vício não declarado83. O prazo para o exercício dessa ação era de 
um ano útil.

Sobre a relação entre as duas ações edilícias, importa assinalar a recente 
posição de Barbati84, o qual propôs uma reconstrução original que se opõe 
à opinião prevalecente, que sempre postulou um concurso alternativo ou 
cumulativo entre as duas ações edilícias. Segundo o Autor, a actio aestima-

80  O prazo semestral é confirmado por Gell. N.A. 4.2.1 e por D. 21.1.19.6 (Ulp.). Cfr. 
Impallomeni, L’editto, cit., pp. 222-225; Manna, Actio redhibitoria, cit., pp. 187-195; 
Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 60 ss. Sobre a actio in factum ad pretium reciperandum 
(D. 21.1.31.17-19) como remédio supletivo em caso de redibição consensual, cfr. Garofalo, 
In tema, cit., p. 2081.

81  Cfr. Garofalo, In tema, cit., p. 2081.
82  Sobre a actio quanti minoris cfr. Impallomeni, L’editto, cit., pp. 260-290; Manna, Actio 

redhibitoria, cit., pp. 220-240; Jakab, Praedicere und cavere, cit., pp. 195-210; Garofalo, In 
tema, cit., pp. 2076 ss.; S. Barbera, La iurisdictio e l’equilibrio contrattuale. Il caso dell’actio 
redhibitoria e dell’actio aestimatoria, Napoli 2022.

83  Sobre o mecanismo de determinação do quantum minoris cfr. Jakab, Praedicere und 
cavere, cit., pp. 195-210; Manna, Actio redhibitoria, cit., pp. 220-240; Ortu, «Aiunt aediles…», 
cit., pp. 85 ss.

84  Barbati, Il concorso, cit., pp. 695-697. A tese da subsidiariedade da actio aestimatoria 
em relação à redhibitoria funda-se na interpretação de Gell. N.A. 4.2.5, em referência à cláusula 
labeoniana de reserva quanto ob id vitium minoris erit na fórmula da redhibitoria, e de D. 
44.2.25.1 (Iul. 51 dig.), contra o concurso alternativo postulado por Chr. Baldus, Una actione 
experiri debet?, in Orbis iuris Romani, V, 1999, pp. 50 ss., e o concurso cumulativo de N. 
Donadio, La tutela del compratore, cit., p. 315.
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toria seria subsidiária em relação à redhibitoria no prazo semestral, em vir-
tude de uma sugestão de Labeão de inserir na fórmula da redhibitoria uma 
cláusula de reserva quanto ob id vitium minoris erit (Gell. N.A. 4.2.5), con-
firmada a contrario por Iulianus D. 44.2.25.1 (Iul. 51 dig.)85. Decorridos os 
seis meses e até ao fim do ano, a actio aestimatoria podia ser exercida a título 
exclusivo. Mercogliano86 reafirma, ao invés, com acerto, que, não obstante 
a proximidade estrutural no edito, as duas fórmulas das ações edilícias atri-
buem ao autor tutelas rigorosamente alternativas e não cumuláveis entre si. 
Uma vez escolhida a via da resolução (actio redhibitoria), não se podia re-
correr à fórmula da redução do preço (actio aestimatoria), e vice-versa, pelo 
mesmo vício.

A escolha entre as duas ações não era economicamente indiferente. No 
caso específico dos vitia animi, a diferença de valor entre um escravo afe-
tado por tais vícios e um escravo deles isento podia ser muito significativa. 
Em particular, a diferença de valor entre um fugitivus e um escravo sem tal 
vitium era geralmente muito mais marcada do que a existente entre um erro 
e um escravo confiável: a possibilidade de perda definitiva ínsita na figura do 
fugitivus deprimia o valor de mercado do escravo em medida muito maior do 
que a tendência à ociosidade própria do erro. Analogamente, a qualidade de 
escravo que houvesse tentado o suicídio incidia significativamente sobre o va-
lor de mercado, pois assinalava uma instabilidade psicológica que aumentava 
o risco de episódios futuros e reduzia a fiabilidade do escravo nas tarefas que 
lhe eram atribuídas.

Um perfil específico de grande relevância prática dizia respeito à disciplina 
da ação em caso de perecimento do escravo durante a posse do comprador87. 
Ulpiano, em D. 21.1.29 pr. (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.), enfrenta o problema do 
escravo que morresse durante a posse do comprador por causa não imputável 
a este88:

85  Barbati, Il concorso, cit., pp. 695-697. A cláusula de reserva quanto ob id vitium minoris 
erit na fórmula da redhibitoria é atestada por Gell. N.A. 4.2.5 (Labeão por meio de Célio Sabino) 
e confirmada a contrario por Iul. 51 dig. D. 44.2.25.1: contra Chr. Baldus, Una actione, cit., 
pp. 50-69; N. Donadio, La tutela del compratore, cit., p. 315.

86  Cfr. Mercogliano, Sui fondamenti, cit., pp. 3 ss. O Autor reafirma ainda que a alter-
natividade originária permanecia rígida também no plano pretório: o comprador não podia 
intentar a ação estimatória para pedir uma redução do preço e, subsequentemente, agir com 
a redibitória sobre o mesmo bem pelo mesmo vício, uma vez que o início da primeira fórmula 
consumia o interesse processual protegido pelo edito.

87  Sobre o perecimento do escravo para fins de redibição, cfr. Impallomeni, L’editto, cit., 
pp. 235 ss.; Manna, Actio redhibitoria, cit., pp. 255 ss.; Zimmermann, The Law of Obligations, 
cit., pp. 316 ss. Sobre o caso do servus fugitivus e a cautio de servo persequendo et restituindo, 
cfr. Garofalo, In tema, cit., p. 2081.

88  D. 21.1.29 pr. (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.). Lenel, Palingenesia, II, cit., col. 893, fr. 1773. 
Sobre o princípio da suportação do risco pelo vendedor, cfr. Impallomeni, L’editto, cit., pp. 
235 ss.; MANNA, Actio redhibitoria, cit., pp. 255 ss. Por último, remeto a Garofalo, In tema, 
cit., pp. 2080 s.
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Si mancipium redhibendum perit apud emptorem sine culpa eius: si quidem morbo 
perierit quo vendebatur, pretium redhibendum est: sin vero alio morbo aut ictu aut 
alio casu, non: nisi si emptor id egerit, ut mancipium redhiberet.

O princípio enunciado por Ulpiano é o da imputação do risco ao vendedor: 
se o escravo morreu em razão da mesma doença ou vício pelo qual deveria ter 
sido restituído, o vendedor é obrigado a devolver o preço. Se, ao contrário, 
o escravo morreu por outra causa, a perda recai sobre o comprador, salvo se 
este já houvesse iniciado as ações para obter a redibição. O mesmo princípio 
opera – como justamente observou Garofalo89 – nos casos de fuga e de morte 
do escravo verificadas após a venda: nessas hipóteses, o comprador era isento 
do ônus da restituição somente quando o evento não se houvesse realizado 
por sua culpa, e desde que, no caso do servus fugitivus, o vendedor tivesse 
conhecimento do vício no momento da venda e o comprador prestasse apud 
iudicem a cautio de servo persequendo et restituendo90.

Uma questão de particular complexidade respeita, por sua vez, ao concurso 
entre a tutela edilícia e a tutela negocial – ou seja, as garantias formais sobre 
a qualidade do mancipium prestadas pelo vendedor por meio de sponsio ou 
stipulatio. Segundo a reconstrução proposta por Barbati91, na fase originária92 
do sistema edilício a proteção edilícia tinha caráter subsidiário em relação à 
garantia convencional: a actio redhibitoria operava apenas na ausência de uma 
sponsio de garantia formalmente prestada pelo vendedor, a qual prevalecia 
como remédio principal. Foi somente quando os ediles – segundo Barbati en-
tre 50 e 30 a.C. – inseriram no edito a cláusula relativa aos dicta promissave 
que o concurso entre remédio edilício e ação nascida da sponsio de garantia 
se pôs em termos cumulativos: a ação redibitória – voltada para a resolução 
prática do contrato – e a ação contratual – dirigida à reparação do dano – pros-
seguiam objetivos distintos mas convergentes, e podiam, pois, ser exercidas 
cumulativamente. Tal concurso cumulativo permaneceu em vigor na época 
imperial, como atesta ainda Ulpiano em D. 21.1.19.2.

Quanto ao concurso entre as ações edilícias e a actio empti de ius civile, 
a questão é uma das mais debatidas na romanística93. No séc. I a.C. – como 

89  Cfr. Garofalo, In tema, cit., pp. 2080 s.
90  Cfr. D. 21.1.21.3 (Ulp. 1 ad ed. aed. cur.).
91  Barbati, Il concorso, pp. 700 ss. Sobre a passagem do regime subsidiário ao regime 

cumulativo na sequência da inserção da cláusula sobre os dicta promissave, cfr. pp. 703-708; 
sobre a persistência do concurso cumulativo na época imperial atestada por Ulp. 1 ad ed. aed. 
cur. D. 21.1.19.2, cfr. pp. 707-708. Cfr. também Impallomeni, L’editto, cit., pp. 262-263; 
Donadio, La tutela del compratore, cit., pp. 155-158.

92  Cfr. Barbati, Il concorso, pp. 700 ss.: para o A., em torno a 80/75 a.C. Contra, a esse 
propósito, Ortu, «Aiunt aediles…», cit., pp. 68 ss. D’amati, L’actio redhibitoria, cit., p. 1. 

93  Sobre o concurso entre remédios edilícios e actio empti cfr. Cannata, Sul problema 
della responsabilita, cit., pp. 145-160; Donadio, La tutela del compratore, cit., pp. 119 ss.; 
Zimmermann, The Law of Obligations, cit., pp. 320-325; Cortese, La tutela, cit., pp. 104 ss.; 
Mercogliano, Sui fondamenti, cit., pp. 1 ss. Sobre o testemunho de Cícero, de off. 3.50-92, 
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mostra o testemunho de Cícero em de officiis (3.50-92) – era de excluir qual-
quer concurso entre actio redhibitoria e actio empti, uma vez que no oportere 
ex fide bona da emptio venditio não estava ainda incluída a obrigação do ven-
dedor de entregar mercadoria idônea ao uso. Apenas a partir do compêndio 
civilístico de Masúrio Sabino se afirmou no direito vivo a tese segundo a qual 
a reticência sobre os defeitos do bem vendido constituía infração à bona fides, 
abrindo caminho ao concurso entre remédios edilícios e actio empti. Na época 
clássica, tal concurso foi geralmente configurado em termos de alternatividade, 
atenta a progressiva patrimonialização dos remédios edilícios. Essa estrutura 
integrada – em que responsabilidade objetiva edilícia e responsabilidade sub-
jetiva civilística coexistem sem se excluírem – constitui, como recentemente 
observou Mercogliano94, um dos exemplos mais eloquentes da ductilidade do 
sistema jurídico romano em responder às exigências de um mercado econo-
micamente articulado e socialmente relevante como o dos escravos.

7. Considerações conclusivas

A análise realizada sobre os quatro perfis da disciplina dos vitia animi do 
servus permite formular algumas observações conclusivas de carácter siste-
mático.

Em primeiro lugar, a categoria dos vitia animi – como elaboração de Vi-
viano e sistematização de Ulpiano – não é uma categoria explícita do texto 
edital, mas o resultado de uma operação interpretativa que os juristas realizam 
a posteriori, para conferir coerência sistemática a disposições que, no edito, 
se apresentavam como uma enumeração taxativa de casos. Essa operação tem 
carácter construtivo: a categoria não está no texto, mas emerge da elaboração 
jurisprudencial como instrumento para o ordenar. Ela tem, ao mesmo tempo, 
uma função limitativa, circunscrevendo a tutela edilícia aos vitia corporis e 
aos vitia animi expressamente previstos, e uma função expansiva, incluindo na 
tutela os vitia animi causados por vitia corporis e os expressamente garantidos 
pelo vendedor.

Em segundo lugar, o par fugitivus / erro ilustra com particular clareza a 
relação entre norma edital e interpretação jurisprudencial: o texto do edito 
coloca o problema, os prudentes constroem a solução por meio de um pro-
cesso de elaboração que se desenrola ao longo de quase três séculos. O resul-
tado é uma noção de fugitivus progressivamente subjetivizada (do elemento 
topográfico de Ofílio ao affectus animi de Viviano) que alcança a sua síntese 
equilibrada na definição de Ulpiano. A noção de erro, ao contrário, encontra 

como argumento para excluir o concurso no séc. I a.C., cfr. Barbati, Il concorso, cit., pp. 698 
ss. Sobre a progressiva alternatividade na época clássica, vide Impallomeni, L’editto, cit., p. 
263 s. Por último, cfr. Barbati, op. cit., pp. 714 ss.

94  Cfr. Mercogliano, Sui fondamenti, cit., pp. 1 ss.



641Os vitia animi do servus no edito de mancipiis emundis vendundis

a sua formulação mais feliz na definitio labeoniana do pusillus fugitivus, que 
melhor se adapta às exigências concretas da tutela redibitória do que a defi-
nição qualitativa de Ulpiano.

Em terceiro lugar, a tentativa de suicídio do servus revela-se a hipótese 
mais rica de implicações dogmáticas no âmbito dos vitia animi relevantes para 
a disciplina edilícia. Ela permite apreciar a complexidade do diálogo entre as 
categorias sistemáticas elaboradas pela jurisprudência e a realidade concreta 
do mercado dos escravos, em que as situações dificilmente se adaptam a ca-
tegorias nítidas. A casuística paulina, com a distinção entre tentativa de sui-
cídio como vitium animi estrutural e como reação episódica a circunstâncias 
excepcionais, mostra como a jurisprudência clássica sabia calibrar a resposta 
jurídica à complexidade dos casos concretos, evitando aplicações mecânicas 
de categorias abstratas.

Por fim, o sistema dos remédios processuais (actio redhibitoria, actio quanti 
minoris, actio empti) revela uma estrutura funcionalmente integrada que ofe-
rece ao comprador uma tutela graduada em razão da natureza e da entidade 
do vício, do comportamento do vendedor e dos objetivos prosseguidos. No 
plano do concurso interno entre os remédios edilícios, a doutrina mais recente 
propôs configurar a relação entre actio redhibitoria e actio aestimatoria em 
termos de subsidiariedade da segunda em relação à primeira no prazo semes-
tral, segundo uma sugestão formulada por Labeão no seu comentário ao edito 
edilício. No plano do concurso entre tutela edilícia e tutela negocial, a prote-
ção mediante actio redhibitoria teve originariamente carácter subsidiário em 
relação à sponsio de garantia, tornando-se cumulativa somente após a inserção 
edital da cláusula sobre os dicta promissave. A coexistência de remédios edilí-
cios de base objetiva, de remédios civilísticos de base subjetiva e de remédios 
contratuais de garantia não é fruto de uma estratificação caótica de normas, 
mas responde a uma lógica sistemática coerente: proteger o comprador em 
qualquer hipótese, modulando a tutela em função do grau de responsabilidade 
do vendedor e dos instrumentos negociais empregados na contratação.

No seu conjunto, a disciplina dos vitia animi do servus para fins de redibi-
ção constitui um dos capítulos mais significativos do direito privado romano 
clássico: um campo em que a tensão entre sistematização conceitual e prag-
matismo aplicativo, que representa a cifra mais autêntica da jurisprudência 
romana, se manifesta com toda a sua fecundidade criativa, produzindo solu-
ções que, por meio da longa mediação da tradição romanística, continuam a 
viver nos princípios fundamentais da garantia pelos vícios do direito privado 
europeu e iberoamericano.
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Abstract [Port]

O artigo analisa a disciplina dos vitia animi do servus para fins de redibição 
no âmbito do edito dos ediles curules de mancipiis emundis vendundis, desen-
volvendo quatro perfis distintos mas interligados. O primeiro reconstrói a ca-
tegoria dos vitia animi como elaboração de Viviano, sistematizada por Ulpiano, 
identificando o seu fundamento dogmático no contraste com os vitia corporis e 
as implicações no plano da tutela edilícia. O segundo perfil examina a locução 
«quis fugitivus errove sit», percorrendo as definitiones jurisprudenciais que 
documentam a progressiva subjetivização do fugitivus, e a definição do erro 
em Labeão e Ulpiano. O terceiro perfil aborda a tentativa de suicídio do servus 
como vitium animi especificamente previsto pelo edito edilício, com atenção 
ao debate jurisprudencial sobre a sua qualificação e sobre as implicações em 
termos de obrigação de praedicere. O quarto examina os remédios processu-
ais à disposição do comprador – actio redhibitoria, actio quanti minoris, actio 
empti –, abordando em particular o problema do concurso entre os remédios 
edilícios, da relação entre actio redhibitoria e actio aestimatoria e do concurso 
entre tutela edilícia e tutela negocial nascida da sponsio ou stipulatio.

Palavras-chave: vitia animi; fugitivus; erro; tentativa de suicídio do servus; 
edito dos ediles curules; actio redhibitoria e actio quanti minoris.

Abstract [Eng]

This article examines the legal regime of the vitia animi of the servus for re-
scission purposes within the framework of the curule aediles’ edict de mancipiis 
emundis vendundis, developing four distinct but closely interrelated profiles. 
The first reconstructs the category of vitia animi as an elaboration of Vivianus, 
systematized by Ulpian, identifying its dogmatic foundation in the contrast 
with the vitia corporis and its implications for aedilician protection. The sec-
ond examines the clause «quis fugitivus errove sit», tracing the chain of juristic 
definitiones which document the progressive subjectivisation of the fugitivus, 
and the definition of the erro in Labeo and Ulpian. The third addresses the 
attempted suicide of the servus as a vitium animi provided for by the aedilician 
edict, with attention to the juristic debate on its qualification and to the obliga-
tions of praedicere. The fourth examines the remedies available to the purchas-
er – actio redhibitoria, actio quanti minoris, actio empti –, dealing in particular 
with the concurrence of the aedilician remedies, with the relationship between 
actio redhibitoria and actio aestimatoria and with the concurrence between 
aedilician protection and the conventional warranty from sponsio or stipulatio.

Keywords: vitia animi; fugitivus; erro; attempted suicide of the servus; edict 
of the aediles curule; actio redhibitoria and actio quanti minoris.




